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A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO NA ERA 
DIGITAL E SEU IMPACTO NO EQUILÍBRIO 

LABORAL-AMBIENTAL

Carla Reita Faria Leal1

Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT)

Débhora Renata Nunes Rodrigues2

Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT)

RESUMO

Este artigo tem por escopo versar sobre o impacto da Indústria 4.0 no di-
reito fundamental ao ambiente laboral equilibrado, o qual é imprescindível 
para salvaguardar a saúde e a segurança do trabalhador, bem como anali-
sar como os Poderes Judiciário e Legislativo brasileiros têm enfrentado 
essa temática. Para tanto, adotou-se a pesquisa bibliográfica e utilizou-se 
do método dedutivo, buscando demonstrar as transformações ocorridas na 
seara laboral em razão das Revoluções Industriais. Posteriormente, abor-
dou-se o capitalismo hipertardio brasileiro e como este foi (e vem sendo) 
sentido pela classe trabalhadora. Embora não se possa atribuir todas as 
mazelas do equilíbrio labor-ambiental ao surgimento da Indústria 4.0, o 
certo é que as inovações tecnológicas advindas desta última têm intensifi-
cado e acelerado em demasia o processo de precarização dos direitos fun-
damentais do trabalhador. A pesquisa possibilitou constatar que, embora o 
trabalho seja marcado por novas e sofisticadas formas relacionadas à inci-
dência da tecnologia, estas não têm, em sua maioria, levado à melhoria das 
condições do ambiente laboral, em especial quanto à jornada, apontando 
que a jurisprudência e legislação ordinária brasileiras precisam considerar 
essa realidade para mostrarem-se adequadas às diretrizes constitucionais.
1 Doutora e mestra em Direito das Relações Sociais, subárea Direito do Trabalho, pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Professora Associada da UFMT. Juíza do Trabalho do 
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região – TRT23 (aposentada). Líder do Projeto de Pesquisa “O 
meio ambiente do trabalho equilibrado como componente do trabalho decente”. Coordenadora de área 
no Projeto de Extensão Ação Interinstitucional (PAI) para qualificação e reinserção dos trabalhadores 
resgatados do trabalho análogo à escravo e/ou de trabalhadores e comunidades vulneráveis a essa 
situação no Estado de Mato Grosso (UFMT/MPT-23ª/SRTb). Coordenadora adjunta do Programa de 
Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Mato Grosso (PPDG/UFMT). ORCID: https://
orcid.org/0000-0002-6446-650X / e-mail: crfleal@terra.com.br

2 Mestra em Direito pela UFMT. Graduada em Direito pela UFMT. Advogada. Membra do Projeto de 
Pesquisa “O meio ambiente do trabalho equilibrado como componente do trabalho decente”. ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-1223-7027 / e-mail: debhorarenato@hotmail.com
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Palavras-chave: direitos fundamentais do trabalhador; Indústria 4.0; pre-
carização do equilíbrio labor-ambiental.

THE PRECARIZATION OF WORK IN THE DIGITAL AGE AND ITS 
IMPACT ON LABOR-ENVIRONMENTAL BALANCE

ABSTRACT
This article aims to address the impact of Industry 4.0 on the fundamental 
right to a balanced work environment, which is essential to save the health 
and safety of workers, as well as analyze how the Brazilians Judiciary and 
Legislative Powers have faced this theme. To this end, it was adopted the 
bibliographic research and the use of the deductive method, seeking to 
demonstrate how transformations occurred in the labor field due to the 
Industrial Revolutions. Subsequently, approached the capitalism hyper 
late and how this was (and has been) felt by the working class. While it is 
not possible to attribute all the ills of the labor-environmental balance to 
Industry’s emergence, it is certain that the technological innovations re-
sulting from the latter have intensified and accelerated the process of pre-
carious to fundamental worker rights. The research showed that, although 
new and sophisticated forms related to the incidence of technology mark 
the work, they have not, for the most part, led to the improvement of wor-
king environment conditions, especially in relation to the journey, pointing 
that Brazilian jurisprudence and ordinary legislation need to consider this 
reality to be adequate to the constitutional guidelines.

Keywords: fundamental rights of the worker; Industry 4.0; precarization 
of labor-environmental balance.
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INTRODUÇÃO

As transformações nas relações laborais advindas do processo de in-
dustrialização têm acarretado inúmeras consequências ao equilíbrio labor-
-ambiental, agravadas no decorrer de seu percurso histórico, que atual-
mente é marcado pela automação cada vez mais sofisticada e velozmente 
aprimorada. É nesse contexto que salvaguardar direitos fundamentais do 
trabalhador da precarização não se apresenta como uma tarefa fácil, pois 
requer atualização da legislação ordinária ou, ao menos, compreensão sis-
temática e ampliada do ordenamento jurídico vigente.

Visando demonstrar o impacto do supramencionado, perpassar-se-á, a 
priori, pelas Revoluções Industriais ocorridas, de modo a explanar acerca 
de seus reflexos em temas como a saúde e a segurança do trabalhador no 
ambiente fabril e em suas novas formas implantadas.

Isso possibilitará, a posteriori, a compreensão do porquê somente na 
Lei Fundamental brasileira de 1988 houve a preocupação com a jusfunda-
mentalidade da proteção do trabalhador em face da automação, imprescin-
dível para a garantia de outros direitos consagrados como fundamentais, 
como, v. g., o ambiente laboral sadio e seguro.

Na sequência, serão abordados os efeitos da automação proveniente 
da Indústria 4.0 nas relações laborais, com ênfase àqueles que refletem no 
equilíbrio labor-ambiental, sendo que para tanto será considerada, e. g., a 
seguinte indagação de Schwab (2016, p. 57): o início de uma “revolução 
do novo trabalho flexível” ocasionará o empoderamento de qualquer pes-
soa que tenha acesso à internet e eliminará a ausência de competências, ou 
desencadeará o começo de uma implacável “corrida para o fundo em um 
mundo de fábricas virtuais não regulamentadas?”. Tal investigação possi-
bilitará a averiguação se se está diante da precarização do ambiente labo-
ral, com certo destaque ao tema jornada de trabalho.

Assim, para alcançar os objetivos traçados, utilizar-se-á o método de 
abordagem dedutivo, visto que será discorrido, inicialmente, acerca de al-
gumas modificações promovidas pelas Revoluções Industriais na seara la-
boral, para, posteriormente, adentrar na jusfundamentalidade do ambiente 
de trabalho equilibrado e da proteção do trabalhador em face da automa-
ção, com o propósito de analisar se de fato há observância a tais direitos no 
contexto brasileiro, marcado pela Indústria 4.0, ou sua precarização, sendo 
que quando da abordagem da compreensão dos Poderes Legislativo e Ju-
diciário brasileiros acerca das questões ora em evidência, que envolvem 
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a temática da automação, far-se-á também um paralelo com legislação e 
jurisprudência estrangeira. As técnicas de pesquisa utilizadas serão a bi-
bliográfica e a documental.

1 AS REVOLUÇÕES INDUSTRIAIS E SEUS IMPACTOS NA 
SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR

O mundo do trabalho vem sendo constantemente modificado ao longo 
da história pelas formas de administração da produção e do labor humano 
que despontaram no desenvolvimento do capitalismo, como os modelos 
taylorista, fordista, toyotista e, ainda, da Indústria 4.0, os quais influen-
ciaram (e continuam a influenciar) em questões relacionadas à saúde e à 
segurança do trabalhador e, por consequência, ao equilíbrio do ambiente 
laboral. Isso pois a saúde física, psíquica e social do trabalhador é impacta-
da pelas condições e organização do trabalho (DIAS, 2015, p. 193).

A Primeira Revolução Industrial surgiu na Inglaterra em meados do 
século XVIII em decorrência de um crescente movimento de urbanização, 
em que as fábricas se instalavam nos aglomerados urbanos, expandindo-se 
posteriormente por toda a Europa. A moderna industrialização substituía o 
modelo de trabalho artesanal e manufatureiro, acarretando profundas alte-
rações sociais e econômicas (COSTA; ALMEIDA, 2017, p. 50).

Nesse período, a revolução agrícola teve importante papel na indus-
trialização na Inglaterra, visto que, com o avanço de métodos agrícolas, 
houve uma ampliação da produção e do provimento de matéria-prima à in-
dústria em expansão. Com a evolução da capacidade de aproveitamento do 
solo, em razão da introdução de inovações tecnológicas, os trabalhadores, 
que se viam antes em uma “relação de colonato”, foram afugentados do 
campo pelos “senhores proprietários de terra”, o que levou a um aumento 
considerável de aglomerado de mão de obra na zona urbana (GUIMA-
RÃES, 2016, p. 34-35).

Assim, houve um número considerável de trabalhadores sem trabalho, 
forçados a migrarem do campo para as cidades, nas quais também se viram 
comutados por máquinas. Isso somado a uma narrativa liberal econômico 
do empresariado, que visava a maximização do lucro, propiciou que fos-
sem iniciadas maneiras excessivas de aproveitamento do trabalho (GUI-
MARÃES, 2016, p. 35).

Essa alteração promovida pelo advento do ambiente fabril ocasionou 
mudanças ao trabalhador, que viu intensificada a exploração de sua mão de 
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obra – por meio de um novo sistema, marcado pela hierarquização, exten-
são do ritmo laboral controlado por máquinas –, sua subordinação – repre-
sentada, v. g., pela estipulação de jornada laboral exaustiva, pontualidade, 
controle do trabalho –, bem como a “expropriação da parcela intelectual” 
de seu trabalho (COSTA; ALMEIDA, 2017, p. 50). A referida transforma-
ção, ao mesmo tempo que modificou a forma do trabalho, agravou suas 
condições e precarizou seu ambiente.

Embora a “mecanização do trabalho” tenha propiciado a ampliação 
do consumo por meio da produtividade e da diminuição de preço, esta 
também levou à mencionada intensificação do ritmo de produção, às en-
fermidades e ao aumento dos acidentes de trabalho, haja vista a exaustão, 
os ambientes insalubres e a insuficiente instrução sobre o manejo dos ma-
quinários. A numerosa mão de obra disponível propiciava que operários 
fossem coisificados e descartados, em especial quando de acidentes de 
trabalho ou de adoecimentos, os quais eram socorridos tão somente pelas 
casas de caridade, pois inexistia ordenamento jurídico protetivo, quer de 
natureza trabalhista quer relacionado à seguridade social (COSTA; AL-
MEIDA, 2017, p. 50).

Para Guimarães (2016, p. 35-36), a regulamentação jurídica da nova 
“relação de trabalho assalariada” não considerou a sujeição do trabalhador 
aos donos dos meios de produção, uma vez que possibilitava que as dis-
posições do contrato de trabalho fossem estipuladas de maneira livre, em 
observância à autonomia da vontade. Esse modelo ensejava, inevitavel-
mente, e sob o argumento da liberdade, o cometimento de inúmeros abusos 
contra o trabalhador, como a sujeição a ambientes laborais marcados por 
iluminação e circulação de ar péssimas, sem segurança, com ruídos en-
surdecedores (COSTA; ALMEIDA, 2017, p. 50), exploração do trabalho 
infantil e feminino, salários irrisórios, as mencionadas jornadas de traba-
lho excessivas, que correspondiam de doze a dezesseis horas diárias, entre 
outras mazelas. A ideia de saúde, nesse contexto, estava atrelada apenas 
à busca pela sobrevivência, o que ensejou movimentos organizados dos 
trabalhadores, visando assegurar o direito à vida, por meio da diminuição 
da jornada de trabalho (DIAS, 2015, p. 194), e, ainda, contra a Revolução 
Industrial (MARTINEZ; MALTEZ, 2017, p. 21-59).

Friedrich Engels (1975, p. 32-33) assevera que, antes da introdução 
da maquinaria, os trabalhadores tinham, em sua maioria, uma vida consi-
derada razoável, decente e equilibrada, melhor do que as condições intro-
duzidas pela Revolução Industrial, uma vez que antes não precisavam se 
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exaurir no trabalho, de modo que lhes restavam um tempo para atividades 
extralaborais e descanso, sendo que do trabalho por eles executado advi-
nha, no mínimo, o necessário para suas necessidades.

O contínuo desenvolvimento da tecnologia, decorrente da junção da 
técnica com a ciência e de sua contribuição à indústria, viabilizou inúmeras 
descobertas e criações científicas e tecnológicas, ocasionando avanços in-
dustriais e em outros campos. Esses elementos expandiram questões como 
a substituição da mão de obra humana por “outras forças da natureza” e 
a diminuição da importância daquela, sob o aspecto valorativo advindo 
da Primeira Revolução Industrial. As transformações resultantes de novas 
energias e tecnologias criaram a inevitabilidade de que fossem realizadas 
adequações das condições laborais (GUIMARÃES, 2016, p. 37).

O processo de industrialização requereu, ainda, que fossem desenvol-
vidas formas de organização do trabalho com o escopo de potencializar a 
produção. Com base nessa percepção, Frederick Taylor devolveu o mode-
lo de organização conhecido como taylorismo, que, por meio da divisão 
e repetição de atividades, “reduziu o trabalho a um conjunto de tarefas 
simples, tornando a mão de obra rápida e produtiva”. É nesse contexto que 
surge, no final do século XIX e início do século XX, a Segunda Revolução 
Industrial (MARTINEZ; MALTEZ, 2017, p. 21-59).

Nesse mesmo período, surge, ainda, o modelo fordista de produção, 
desenvolvido por Henry Ford, decorrente do uso da eletricidade e de estei-
ras rolantes no setor automobilístico, com base na criação de um método 
de produção em série que viabilizou o aprimoramento e a solidificação da 
proposta de Taylor. Além de acelerar a produção por meio de uma alteração 
na organização do trabalho, o fordismo proporcionou que a administração 
não estivesse centrada em uma gestão individual do trabalho, possibilitan-
do realizá-lo de maneira coletiva. O modelo em questão representou a for-
ma de organização laboral na qual a produção em larga escala é assegurada 
“pela cadeia de produção e pelo controle intensivo do trabalho, e a am-
pliação do mercado e dos lucros pelo projeto visando a incrementação do 
consumo pelo atrelamento dos salários à produtividade” (GUIMARÃES, 
2016, p. 37-39).

Para além de aumentar a produtividade, o modelo fordista fez que o 
trabalho fosse ainda mais exaustivo e parcelado, o que, em razão do ritmo 
atroz de produção, desencadeou mais uma vez um crescente número de 
acidentes e outros prejuízos à saúde do trabalhador (MARTINEZ; MAL-
TEZ, 2017, p. 21-59).
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Fatores sociais e econômicos ensejaram a ruptura do modelo fordista, 
os quais estavam associados às ideias de liberdade, solidariedade e, ainda, 
ao fato de aquele modelo não ter se mostrado mais apto a suprir as neces-
sidades advindas da complexidade tecnológica, que instalava a imperativi-
dade da intelectualidade para a execução de atividades, requerendo, assim, 
essa destreza do trabalhador (GUIMARÃES, 2016, p. 39-40).

Esse cenário conduziu à reformulação do sistema, representada pelo 
o que se denominou de “regime de acumulação flexível”, que se ampara 
na “flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos 
produtos e padrões de consumo”, caracterizando-se pela emersão de novos 
setores de produção, mercados, modos de provisão de serviços financeiros 
e, acima de tudo, “taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 
tecnológica e organizacional” (HARVEY, 2008, p. 140). De tal modelo ir-
rompe, em meados do século XX, o que se usou designar de Terceira Revo-
lução Industrial (GUIMARÃES, 2016, p. 41), tendo como um dos marcos 
a Internet e, por consequência, a globalização. As alterações promovidas 
por tal mudança no processo produtivo e no âmbito laboral conduziram a 
novos modos de trabalho e de sua exploração, as quais perpassam “desde a 
apropriação do saber criativo e intelectual do trabalhador e sua objetivação 
em máquinas, softwares e projetos, à precarização das condições de traba-
lho via flexibilização estrutural e estratégias de desemprego” (GUIMA-
RÃES, 2016, p. 41-43). Pode-se dizer que a Terceira Revolução Industrial 
advém de um sistema toyolista de produção, modelo este japonês (ANTU-
NES, 2011, p. 32), tendo como um de seus precursores Eiji Toyoda, que 
intentava a eliminação das perdas e uma produtividade qualitativa (MAR-
TINEZ; MALTEZ, 2017, p. 21-59).

Segundo Antunes (2011, p. 33-34), enquanto a “verticalização fordis-
ta” promoveu, em alguns casos, a “integração vertical” em fábricas, o toyo-
tismo realizou, à proporção que as montadoras aumentavam os espaços de 
desempenho produtivo, uma “horizontalização”, o que ocasionou a dimi-
nuição do campo de produção da montadora, de modo que a fabricação de 
itens básicos foi delegada à terceirização e à subcontratação, sendo que os 
procedimentos e métodos desse modelo – como “kaban, just in time”, Cír-
culo de Controle de Qualidade, “controle de qualidade total, eliminação do 
desperdício, flexibilização, gerência participativa” – estenderam-se a toda 
cadeia de fornecedores, propagando-se.

Para o autor supramencionado, o atendimento do modelo toyotista 
requereu a “flexibilização dos trabalhadores” por meio de direitos 
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flexibilizados, que viabilizaram que se dispusesse da força de trabalho em 
razão direta das “necessidades do mercado consumidor”, de modo que o 
modelo em tela se sustentou em um quantitativo mínimo de trabalhadores, 
o qual era majorado com base, v. g., em horas extras, trabalhadores 
temporários ou subcontratação. A extensão do modelo toyotista para outros 
países, ainda que de maneira adaptada e transformada, configurou uma 
incontestável “aquisição do capital contra o trabalho” (ANTUNES, 2011, 
p. 34; 39).

Diferentemente do taylorismo, que atingiu sobremaneira a saúde físi-
ca do trabalhador, Oliveira (1997, p. 632-633) salienta que os novos pa-
drões gerenciais advindos do modelo japonês em tela impactaram também 
na saúde psicossocial daquele, citando, v. g., a experiência que vem sendo 
vivenciada no Japão em que o estresse dos trabalhadores “sob as práticas 
de gestão enxuta” resultou no que se tem denominado de Karoshi, ou seja, 
a morte por exaustão, por excesso de trabalho.

De acordo com Antunes (2013, p. 21), ainda que tenha ocorrido a de-
gradação do trabalho na era do “taylorismo-fordismo”, nesse período o 
trabalho era contratualista e regulamentado e, embora apresentasse “uma 
conformação mais coisificada e reificada, mais maquinal”, era, em com-
pensação, munido de regulamentação e direitos, no mínimo, aos dotados 
de mais qualificação. Isto, todavia, não se estende ao toyotismo, responsá-
vel pela destruição dos direitos sociais trabalhistas.

Entretanto, imperioso ser enfatizado que o modelo implementado com 
a Terceira Revolução Industrial sofreu alterações de sofisticações e integra-
ções que ensejaram o advento da Quarta Revolução Industrial – também 
designada, consoante Feliciano e Pasqualeto (2019, p. 13), de Indústria 
4.0, evolução relacionada à “inteligência artificial”, à “internet das coisas” 
e à “automação integral das linhas de produção” –, tendo como marco 
temporal a virada do último século, a qual está modificando a sociedade 
e a economia global em decorrência de uma revolução digital. Com a era 
digital, consoante discorre Schwab (2016, p. 19-21), as “empresas digitais” 
geram mais riqueza com um número muito reduzido de trabalhadores, po-
dendo, em determinados casos, chegar a um custo irrisório ou inexisten-
te à manutenção e ao desenvolvimento de suas atividades. Ademais, essa 
“revolução informacional” criou o que Supiot (2017) chama de trabalha-
dor conectado, que precisa realizar os escopos estabelecidos, respondendo 
prontamente aos sinais por ele recebidos.

Como bem pontua Leme, a criação da “internet das coisas”, viabilizou 
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a “conexão entre objetos e utensílios domésticos em rede”. Assim, segundo 
a autora, o controle antes exercido pela “esteira de produção vigiada por 
um superior hierárquico” no “capitalismo cognitivo”, agora é realizado por 
um “algoritmo inserido no software”, de modo que quem se encontra na 
“esteira de produção”, nessa nova forma, é o trabalhador. Essa nova meto-
dologia de labor se insere no que ela designa de neofordismo ou neotaylo-
rismo informático, no qual o indivíduo se transformou em um “objeto da 
programação, apenas um número, deslocando-se do ser humano trabalha-
dor” (LEME, 2019, p. 71-72), percepção que vai ao encontro da constante 
na obra de Prassl (2018), intitulada “Humanos como um serviço: as pro-
messas e os perigos do trabalho na economia de trabalhos temporários”.3

Esses episódios históricos relacionados ao prelúdio da automação nos 
processos produtivos acarretaram, ainda que de maneira e intensidade di-
ferentes, mudanças gradativas tanto no contexto de produção quanto nas 
relações existentes em tais meios, levando à preocupação de que o traba-
lhador fosse protegido em face da automação, consoante a ensaiada no 
Brasil, abordada a seguir.

2 A CONSAGRAÇÃO DA PROTEÇÃO DO TRABALHADOR EM 
FACE DA AUTOMAÇÃO, DA JORNADA DE TRABALHO E DA 
SALVAGUARDA DO AMBIENTE LABORAL EQUILIBRADO 
COMO DIREITOS FUNDAMENTAIS NO CENÁRIO 
BRASILEIRO: UMA RELAÇÃO NECESSÁRIA

No Brasil, consoante discorre Antunes (2006, p. 16-18), o capitalis-
mo teve um desenvolvimento hipertardio, o qual só deslanchou a partir 
do século XX. Isso visto que a industrialização brasileira apenas avançou 
a partir de 1930, sendo que a reestruturação produtiva do capital só veio 
a ocorrer em meados de 1990, com a introdução de inúmeras formas, ad-
vindas da acumulação flexível e do modelo japonês, ocasionando o que o 
autor intitulou de “liofilização organizacional”.

Pode-se sustentar que, por isso, os textos constitucionais brasileiros 
anteriores ao de 1988 não registravam a preocupação com os efeitos da 
automação,4 sendo que somente com a promulgação da Constituição da 
República Federativa do Brasil vigente houve, em seu art. 7º, XXVII, o 
cuidado em prever a proteção do trabalhador em face daquela como direito 
3 Tradução das autoras.
4 Adota-se, neste trabalho, a simplificação de Martinez e Maltez acerca do termo automação para 
englobar a automatização (MARTINEZ; MALTEZ, 2017, p. 21-59). 
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fundamental, ficando estabelecido, entretanto, que esta se dará na “forma 
da lei” (BRASIL, 1988), ainda não aprovada, a despeito de transcorridos 
mais de três décadas de sua promulgação.

Assim, ainda que a Carta Magna brasileira coloque o direito supra-
mencionado no rol de direitos fundamentais – os quais são, com fulcro no 
art. 5º, § 1º da CRFB/1988, dotados de aplicabilidade imediata, apresen-
tando, porém, gradações em sua intensidade (SARLET, 2001, p. 29-30), 
tem-se que a concretização satisfatória dos efeitos esperados da norma 
constitucional em destaque depende de regulamentação ordinária.

Entre os desdobramentos da proteção do trabalhador em face da au-
tomação, dois se destacam. Por um lado, há a argumentação de que a au-
tomação vem causando o desemprego estrutural, o que tem sido agravado 
no decorrer da história em todas as formas instaladas pelas Revoluções In-
dustriais ocorridas. De outro norte, tem-se que a introdução e desenvolvi-
mento de novas formas de automação nas relações laborais têm gerado, em 
alguns casos, a precarização do trabalho, levando à afetação do ambiente 
laboral e, por conseguinte, da saúde e segurança do trabalhador.

Como bem salientam Martinez e Maltez (2017, p. 21-59), a automa-
ção pode, em certas situações, ser utilizada para viabilizar um ambiente la-
boral equilibrado e, consequentemente, levar à proteção de direitos básicos 
do trabalhador, interligados àquele. Todavia, não é este o cenário que mais 
se faz presente, uma vez que se observa o despreparo, v. g., do Estado e do 
empresariado quando o assunto se refere às relações de trabalho marcadas 
pela automação. Consoante assevera Pinto (2013, p. 181), as inovações or-
ganizacionais e tecnológicas levam à incredulidade quanto a melhorias no 
ambiente laboral, pois a flexibilização, em especial da jornada, é realizada 
por meio da precarização dos contratos laborais e da terceirização; ocorre 
a construção de tipos de autonomia e liderança que conduzem ao egocen-
trismo; o trabalho em equipe dá lugar à autoexploração; a participação nos 
resultados é antecedida por hostilidades psíquicas e físicas; a gratificação 
compensa o assédio moral, fazendo, ainda, que, em vez de libertar-se, a 
criatividade humana retrograde a uma simples forma de supervivência.

Oliveira (1997, p. 626) discorre que as inovações tecnológicas e orga-
nizacionais implantadas no Brasil, com base no modelo japonês de gestão 
– aprimorado em razão do advento da Revolução 4.0 –, refletem em “Pro-
gramas de Qualidade Total” que carregam em sua formulação modifica-
ções na qualificação daqueles que laboram, requerendo, ainda, um aumen-
to da intervenção deles nos processos de produção, mudanças estas que 
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“pressupõem uma maior participação e envolvimento dos trabalhadores, 
necessitando da sua própria identificação com os objetivos da empresa”. 
Tais ocorrências, somadas ao fato de que a modernidade vem acompanha-
da de uma pressão por qualidade e ritmo acelerado, impacta sobremaneira 
na saúde do trabalhador.

A necessidade de observância e de consideração do aspecto explanado 
faz-se imprescindível uma vez que o dever de equilíbrio labor-ambiental 
também decorre de previsão constitucional, pois quando a Carta Magna 
brasileira estabelece que todos têm direito ao ambiente equilibrado está 
aludindo a integralidade de seus aspectos, i. e., também o do trabalho, lu-
gar em que o ser humano passa, comumente, a maior parte de sua vida 
produtiva (PADILHA, 2015, p. 105). Essa alegação encontra guarida na 
leitura de seu art. 225, caput, que aborda o ambiente em geral, combinado 
com o art. 200, VIII, que, ao dispor acerca do dever do Sistema Único de 
Saúde em colaborar com a salvaguarda do meio ambiente, consigna que 
nele está compreendido o do trabalho.

Outrossim, faz-se imperioso discorrer que, embora não conste expres-
so no rol de “Direitos e Garantias Fundamentais” presente no Título II 
da CRFB/1988, o ambiente laboral equilibrado compõe a classe de direi-
tos fundamentais, graças à abertura material do catálogo constitucional. 
O mencionado encontra amparo no art. 5º, § 2º da Constituição, com base 
no qual é possível sustentar “o cunho aberto e inclusivo do catálogo cons-
titucional de direitos” e perceber que a referida abertura alberga “tanto 
direitos expressamente consagrados em outras partes da CF […] quanto 
compreende direitos deduzidos a partir do sistema constitucional” (SAR-
LET; GOLDSCHMID, 2015, p. 26-27).

Desse modo, o ambiente de trabalho equilibrado é tido como direito 
fundamental por ser indispensável à sadia qualidade de vida, consoante 
expressa o art. 225, caput, da CRFB/1988, que tem relação direta com o 
direito à saúde, em especial a do trabalhador, previsto no art. 6º do texto 
constitucional.

Além disso, a leitura combinada dos arts. 6º, 7º, XXII, e 200, VIII, 
todos da Carta Magna, torna incontestável que o ambiente laboral saudável 
é um direito fundamental do trabalhador.

Tendo em vista que a salvaguarda ao ambiente laboral, o direito am-
biental do trabalho, é consequência, em parte, da junção e da relação de 
questões partilhadas entre os ramos do direito do trabalho e do direito am-
biental (PADILHA, 2015, p. 106-107), cumpre frisar que, além de saúde, 
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a pessoa humana ambiciona por qualidade de vida no trabalho, sendo, para 
isso, crucial o equilíbrio daquele espaço que se encontra profundamente 
ligado à proteção da dignidade da pessoa que labora.

O apresentado anteriormente coaduna-se com o explanado por Ney 
Maranhão (2016, p. 83-84), para quem o ambiente de trabalho conta, no 
mínimo, com três elementos essenciais, sendo estes: o ambiente (cenário 
fenomênico diante do qual se executa algum trabalho), o homem (figura 
central da relação que será abordada a seguir) e a técnica (fórmula estabe-
lecida para se alcançar um fim pretendido). Essa tríade, consoante o autor, 
é facilmente associada a fatores de produção relacionados a itens indis-
pensáveis à produção de mercadorias e a geração de serviços, i. e., a terra 
(correspondente ao elemento ambiente), o capital (referente ao elemento 
técnica) e o trabalho (relacionado ao elemento homem, na qualidade de 
trabalhador).

O referido autor (MARANHÃO, 2016, p. 84-85) enfatiza que o ho-
mem é a figura central da citada “estrutura relacional de produção”, uma 
vez que, embora qualquer cenário possa transformar-se em locus de exe-
cução de uma atividade laboral, apenas quando presente o ser humano, 
enquanto trabalhador, é que esses espaços se tornam ambiente de trabalho, 
ou seja, “somente a conjunção dos elementos ambientais e técnicos com 
a ação humana laborativa é capaz de fazer nascer o meio ambiente do tra-
balho”.

Destarte, conforme salienta Alvarenga (2017, p. 68), o espaço labo-
ral “enquanto espaço de construção do bem-estar e da dignificação das 
condições de labor, considera o homem o valor primeiro a ser preservado 
perante os meios de produção”.

Logo, o ambiente do trabalho equilibrado é um direito fundamental, 
visto que dele é dependente a efetivação de outros direitos fundamentais, 
tais como o direito à vida, à saúde, à segurança, à dignidade da pessoa hu-
mana e os direitos de personalidade do homem que trabalha. Assim, sem 
um ambiente laboral que os propicie ao trabalhador, pode-se dizer que há o 
esvaziamento da “noção de equilíbrio labor-ambiental” (COSTA; ALMEI-
DA, 2017, p. 61-62).

Benjamin (2012, p. 130) apresenta o direito ao ambiente equilibrado 
como “direito-reflexo”, argumentando que o art. 225, caput, da Constitui-
ção brasileira, seria a “mãe de todos os direitos ambientais” da Lei Funda-
mental, mencionando, v. g., a salvaguarda da saúde do trabalhador, o que 
remete ao ambiente laboral. Isso visto que, para o autor, os fundamentos do 
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aludido dispositivo constitucional “não estão ilhados”, pois “ligam-se, de 
forma umbilical, à própria proteção à vida e à saúde, à salvaguarda da dig-
nidade da pessoa humana e à funcionalização ecológica da propriedade”.

Tendo em vista a importância do tema no contexto das novas formas 
de trabalho trazidas pela Indústria 4.0, destaca-se a intrínseca relação entre 
as temáticas do ambiente laboral sadio e seguro e da duração de trabalho, 
visto que, consoante Delgado (2017, p. 975), “o maior ou menor espaça-
mento da jornada (e duração semanal e mensal do labor) atua, diretamente, 
na deterioração ou melhoria das condições internas de trabalho na empre-
sa”, pois compromete ou aprimora “uma estratégia de redução dos riscos e 
malefícios inerentes ao ambiente de prestação de serviços”.

Neste ponto, enfatiza-se que as normas relacionadas à duração do tra-
balho têm por escopo principal salvaguardar a integridade física do tra-
balhador, protegendo-o da exaustão, a qual é, em certas situações, a en-
sejadora do estresse que pode ocasionar desde desgastes ao organismo, 
adoecimentos e até mesmo acidentes de trabalho (BARROS, 2016, p. 436).

Uma vez que a amplitude do contato existente com determinadas 
atividades ou ambientes é questão decisiva para caracterização de efei-
tos devastadores dos respectivos ambientes ou atividades no ser humano 
trabalhador, a diminuição da “jornada de trabalho e a duração semanal 
do trabalho em certas atividades ou ambientes constitui medida profilática 
importante no contexto da moderna medicina laboral”, de modo que as 
normas jurídicas relacionadas à duração do trabalho “já não são mais – 
necessariamente – normas estritamente econômicas”, pois podem assumir, 
em certas situações, “a função determinante de norma de saúde e segu-
rança laborais, assumindo, portanto, caráter de normas de saúde pública” 
(DELGADO, 2017, p. 974).

Nesse sentido, a Lei Fundamental brasileira dispõe, em seu art. 7º, que 
são direitos dos trabalhadores a “duração do trabalho normal não superior 
a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coleti-
va de trabalho” (inc. XIII), bem como a “redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança” (inc. XXII) 
– (BRASIL, 1988). Logo, a considerar que a jornada de trabalho impacta 
diretamente na segurança e saúde do trabalhador no ambiente laboral, tais 
direitos estão intrinsecamente relacionados.

Evidenciados tais aspectos, em razão das modificações causadas na 
concepção de ambiente do trabalho pela Indústria 4.0 e para a correta 
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compreensão da proteção atribuída pelo legislador constituinte ao trabalhor 
quando da incidência de tais elementos, imprescindível se faz uma visão 
sistêmica e atualizada. É que as inovações tecnológicas e o processo 
constante de informatização de execução das atividades laborais, advindos 
da automação, têm acarretado profundas modificações na temática do 
trabalho, de modo que seu ambiente não está mais adstrito a condições 
internas da empresa, pois aquele, o ambiente laboral, transporta-se para 
áreas externas e, às vezes, distantes, em razão das mais diversas formas 
de realização das atividades, refletindo tanto no que tange à duração e 
intensidade do trabalho quanto no que concerne a questões pertinentes à 
ergonomia.

Todavia, face da conceituação apresentada acerca do ambiente laboral 
equilibrado e de seu status de direito fundamental, pode-se sustentar que 
há sua observância, a considerar a nova morfologia do trabalho? O Brasil 
está preparado para lidar com a Indústria 4.0 sem que esta acarrete uma 
degradação desse direito fundamental do trabalhador? Com a introdução 
de novos modos de trabalho, o que se tem evidenciado na segurança, vida 
e saúde física e psíquica do trabalhador?

3 O EQUILÍBRIO DO AMBIENTE LABORAL NO
CONTEXTO DA AUTOMAÇÃO

Para compreender os reflexos da automação no direito fundamental do 
trabalhador ao ambiente laboral equilibrado, faz-se necessário percorrer al-
gumas questões fáticas e normativas relacionadas ao advento da Indústria 
4.0. Conforme já destacado, Martinez e Maltez (2017, p. 21-59) discorrem 
que a automação é um “fenômeno multifacetado”, apresentando tanto as-
pectos positivos – como viabilizar a proteção do trabalhador da realização 
de tarefas nocivas à sua saúde e segurança – quanto negativos, v. g., o 
desemprego estrutural.

Como bem salienta Oliveira (1997, p. 626), “a introdução de novas 
tecnologias representa um incremento significativo de produtividade no 
trabalho, com suposta eliminação de tarefas penosas ou pesadas, levando 
a uma nova relação homem/máquina”. Deveras, a Indústria 4.0 leva à cria-
ção do que Antunes (2006, p. 25) denomina de “novo proletariado”, o da 
“era da cibernética, composto por trabalhadores que procuram uma espécie 
de trabalho cada vez mais virtual em um mundo profundamente real”, o 
que tem sido designado por Huws (2003) de “cybertariat”.
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É com base na percepção dessa complexidade que Schwab (2016) não 
trata a automação – com ênfase àquela relacionada à Quarta Revolução 
Industrial – nem como algo negativo, nem como algo positivo, mas sim 
faz menção aos caminhos que podem ser percorridos e aos prováveis resul-
tados, abordando, inclusive, os aspectos desfavoráveis referentes ao fato 
de as novas formas de trabalho, como a “plataforma de nuvem humana”, 
abrirem espaço para o não reconhecimento do vínculo empregatício e, con-
sequentemente, para a não incidência das normas trabalhistas, levando à 
precarização do trabalho, traduzida em impactos prejudiciais ao ambiente 
laboral e, portanto, à saúde e à segurança do trabalhador.

Por tal ótica não haveria tão somente um desemprego estrutural, 
mas também a transformação de relações, em que o trabalhador não es-
taria mais, aparentemente, envolto em uma relação empregatícia, sendo 
inaplicável a ele a proteção presente no ordenamento jurídico trabalhista, 
afetando, com isso, a salvaguarda de seus direitos socioambientais, i. e., 
um efeito dominó, viabilizando a ocorrência do que Antunes (2020, p. 11) 
designa de “escravidão digital”.

Logo, sob a alegação de inexistência do vínculo empregatício – em 
alguns casos, existente de fato –, ausente estaria a obrigação com algumas 
questões voltadas à proteção dos direitos ao ambiente laboral equilibrado, 
à saúde, à segurança e à vida do trabalhador, como a limitação de jornada, 
apenas para citar um exemplo, de maneira que ocorreria a transferência do 
ônus da atividade econômica desenvolvida pelo empresariado àquele que 
labora, majorando a margem de ganho daquele e ocasionando o desamparo 
deste último.

O certo é que a Quarta Revolução Industrial instaurou o que Antunes 
(2013, p. 21) designa de “nova era de precarização estrutural do trabalho”, 
marcada, v. g., pela corrosão do trabalho regulamentado e contratado, im-
perante no século XX, que foi substituído por novas espécies de trabalho 
informal, como o “atípico, precarizado e ‘voluntário’”, levando à perda de 
direitos do trabalhador, à constituição de cooperativas desvirtuadas, i. e., 
cujo escopo é agravar ainda mais o desrespeito a direitos do trabalhador 
por meio da diminuição da remuneração e da intensificação da exploração 
da força de trabalho deste último, ao falso empreendedorismo, que, deve-
ras, encobre o trabalho assalariado, possibilitando inúmeras maneiras de 
flexibilizar jornada, salário, função ou organização.

Ademais, há os casos em que existe a presença do vínculo empre-
gatício, porém não se constata regulamentação ordinária suficiente e/ou 
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adequada que aborde suas peculiaridades, impactando sobremaneira em 
direitos básicos do trabalhador, como ocorre, e. g., em certos casos de te-
letrabalho. Isso dado que não existe uma regulamentação clara e eficiente 
acerca do controle e modo da execução de serviços por meio de teletraba-
lho, o que inviabiliza, em certo ponto, que se garanta o direito fundamental 
ao ambiente laboral equilibrado, o qual é, parcial ou totalmente, a depender 
da situação, transferido para fora das instalações da empresa, não exone-
rando, porém, o empregador desse dever.

Para Druck (2013), no cenário instalado, um dos efeitos da precariza-
ção de condições laborais para aqueles que ainda são intitulados de empre-
gados é a intensificação do trabalho, decorrente da ampliação da jornada 
no locus laboral e no domicílio do trabalhador – no qual não tem limite –, 
da utilização da “polivalência”, da realização de horas e atividades extras 
sem sua devida remuneração, da informatização – que majora a produ-
tividade, requerendo dos trabalhadores comportamento que acompanhe 
as máquinas –, do aglomerado de afazeres e ocupações dada a redução 
da mão de obra nas empresas, de metas inalcançáveis, ou mesmo pelos 
“workaholics”, os trabalhadores compulsivos. A autora frisa, ainda, que à 
intensificação versada se agreguem novas formas de violação ao ambiente 
laboral, como o assédio moral – que leva, inclusive, ao acometimento de 
doenças mentais –, a demissão decorrente de acidente de trabalho ou de 
doença ocupacional.

Ainda quanto ao contexto em tela, podem-se acrescer formas comple-
mentares de precarização, apresentadas por Druck (2013, p. 61-62), que 
estão intrinsecamente relacionadas ao desequilíbrio labor-ambiental na 
era da automação, sendo estas: a debilitação dos requisitos de segurança 
no trabalho; a “diluição das responsabilidades entre estáveis e instáveis”; 
a desconstrução do processo de “identidade individual e coletiva”, quan-
do da coisificação daquele que labora, por meio de uma metódica de sua 
“descartabilidade”, de vínculos inseguros, desvalorizados e precarizados; 
a fragilização da representação e organização dos sindicatos, refletindo ne-
gativamente na “política dos trabalhadores”, já agravada pelos impactos 
da terceirização.

Pois bem, a constatação de que inúmeras maneiras de precarização 
do trabalho são acentuadas e aprimoradas pelo surgimento da Industria 
4.0 conduz à indagação de como essa questão vem sendo enfrentada pelos 
Poderes Legislativo e Judiciário brasileiros, uma vez que essa compreensão 
é indispensável para verificar o grau de concretização atribuído ao direito 
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fundamental ao ambiente laboral equilibrado, requerendo, assim, que aquela 
seja apresentada por meio de menção aos novos artifícios introduzidos pela 
sofisticada Quarta Revolução Industrial.

Para tanto, retoma-se a ideia de Schwab (SCHWAB, 2016, p. 56-57) 
quanto às plataformas de nuvem humana que são cada vez mais utiliza-
das pelos empregadores ou empresários. Em uma explicação sintética, 
a plataforma dividiria as atividades profissionais em diferentes projetos 
e atribuições que seriam “lançadas em uma nuvem virtual de potenciais 
trabalhadores, localizados em qualquer lugar do mundo”, caracterizando 
uma “economia sob demanda”, em que os trabalhadores – designados de 
prestadores de serviços, pois não têm vínculo empregatício – executam 
afazeres específicos. O autor salienta, ainda, que os benefícios da “econo-
mia digital” para as empresas são evidentes, uma vez que as plataformas 
de nuvem humana atribuem aos trabalhadores o enquadramento de autô-
nomos, estando, comumente e atualmente, desoneradas do dever de arcar 
com direitos fundamentais, como, e. g., condições de higiene e segurança 
no trabalho, e, consequentemente, de observar as normas trabalhistas.

Parte da doutrina e do Judiciário defendem que, senão todos, muitos 
dos serviços ofertados por meio de plataformas digitais (ou tecnológicas) 
não incorreriam na caracterização de uma relação empregatícia, mas tão 
somente em uma relação de consumo, marcada pela intermediação da tec-
nologia, em que com alguns clicks, por parte do trabalhador, ofertar-se-ia 
um serviço, sendo que, por meio de mais alguns clicks do consumidor, este 
o adquiriria.

No Brasil, entre os vários aplicativos existentes, cita-se o pertencente à 
empresa Uber, multinacional norte-americana, que sustenta aplicar a ideia 
de “economia disruptiva em rede”, com base na alegação de disponibilizar 
um aplicativo para motoristas que, por meio de sua utilização, fornecem 
“serviço de transporte privado a passageiros”, bem como de “economia 
compartilhada”, que ampara a explanação pela empresa de que esta “não 
presta nenhum serviço aos seus usuários”, haja vista que apenas oferece 
uma ferramenta tecnológica para que aqueles se conectem entre si, confor-
me suas pretensões, i. e., “peer to peer” – pessoa para pessoa – (TEODO-
RO; D’AFONSECA; ANTONIETA, 2017).

Todavia, consoante discorrem Teodoro, D’Afonseca e Antonieta 
(2017), a política de economia compartilhada, alegada pela Uber, não 
condiz com a realidade, pois a empresa não se mantém financeiramente 
tão somente com o fornecimento de seu aplicativo, porém sim por corridas 
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“contratadas pelos usuários passageiros”, das quais a empresa retém a 
“taxa de serviço” incidente sobre o valor das corridas, caracterizando-se, 
segundo as autoras, não como uma economia disruptiva, mas como uma 
destruição criadora e, ainda, a caracterização do que Schumpeter (1997, p. 
9-10) designou de “empresário inovador”.

Ainda de acordo com Teodoro, D’Afonseca e Antonieta (2017), a 
Uber também não adota a ideia de “economia compartilhada”, na forma 
de peer to peer, mas sim peer to business (pessoa com negócio), uma vez 
que não se trata de mera intermediadora, já que cobra percentual calcu-
lado sobre o trabalho do motorista e estipula práticas a serem adotadas 
por este último, como um controle de qualidade, punindo aqueles que não 
observam a política estabelecida pela empresa. Com base, v. g., nas razões 
apresentadas, as autoras concluem que deve ser reconhecida a existência 
de vínculo empregatício entre a Uber e os motoristas de aplicativos, o que 
requer a observância das normas trabalhistas e, portanto, do direito ao am-
biente laboral equilibrado, que imprescinde, e. g., de controle de jornada de 
trabalho, para possibilitar descanso ao trabalhador, que dirigirá com maior 
atenção, viabilizando um ambiente seguro tanto para ele quanto para os 
passageiros e demais pessoas que trafegam na via.

Um dos fatos interessantes relacionados à segurança do trabalhador, 
enquanto motorista de aplicativo, é o de que a Uber fixa um número de 
recusas de chamadas pelo aplicativo que, se ultrapassado, resulta em puni-
ção daquele – como suspensão temporária e, a depender da situação, des-
ligamento. Teodoro, D’Afonseca e Antonieta (2017) ressaltam que muitos 
motoristas relatam que recusam viagens em “áreas de risco social” em ra-
zão de estarem preocupados com sua segurança pessoal, fato que não é 
considerado pela Uber, pois esta sequer viabiliza o contraditório e a ampla 
defesa ao motorista, i. e., a punição decorre de ação unilateral. Todo esse 
contexto, por vezes marcado por intensa subordinação e controle, preju-
dica sobremaneira as condições laborais sadias e seguras, impactando na 
saúde física e psíquica (em razão dos diversos transtornos que pode acome-
ter o trabalhador), bem como em sua vida, que pode ser ceifada em razão 
tanto de acidentes quanto de crimes sofridos pelo condutor, ou mesmo de 
desenvolvimento de transtornos psíquicos.

O fato é que o trabalho, diante das novas organizações advindas do 
uso de plataformas digitais, não encontra no ordenamento jurídico ordiná-
rio pátrio proteção específica para as relações marcadas, em determinados 
casos, pela parassubordinação, o que viabiliza que haja a fragilização do 
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dever do empregador de garantir o equilíbrio labor-ambiental, que é, em 
dadas situações, totalmente transferido ao tão comumente denominado de 
trabalhador autônomo.

Para Kemmelmeier (2019, p. 101), em que pese haja omissão estatal 
no tocante à existência de normas voltadas à saúde e segurança dos traba-
lhadores que atuam em plataformas on demand, deve-se considerar que 
estas têm a obrigação de salvaguardar tais direitos dos que laboram, inde-
pendentemente da caracterização do vínculo empregatício. Para tanto, a 
autora se perfaz na redação do art. 8º da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), versando acerca da “aplicação dos meios supletivos de integração 
do direito, tais como a analogia”, sustentando que em situações similares, 
em que corporações detêm controle sobre o ambiente laboral, estas são 
responsáveis pela proteção da saúde e segurança dos trabalhadores, mesmo 
que não sejam juridicamente enquadradas como empregadoras. Analogia 
que se daria, v. g., com base nos arts. 5º-A, § 3º, da Lei n. 6.019/1974, e 8º, 
da Convenção 167 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Embora com fundamentação distinta, Feliciano e Pasqualeto (2019, 
p. 18) discorrem que “as linhas mestras do Direito do Trabalho” devem 
adequar-se às exigências decorrentes das novas formas de contratação pro-
movidas pela Indústria 4.0, de modo a identificar os direitos constantes no 
art. 7º da Carta Magna aplicáveis aos trabalhadores de plataformas digitais, 
sendo que a eles, independente do reconhecimento do vínculo emprega-
tício, certamente devem ser assegurados os direitos à redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, à desconexão do trabalho e à não discriminação no 
labor, os quais estão intrinsecamente relacionados com o direito funda-
mental ao ambiente de trabalho equilibrado. Para os autores citados, o Po-
der Judiciário tem papel de extrema relevância nessa ação, a ser exercido 
mediante uma “nova clivagem hermenêutico-aplicativa”, de modo a “res-
significar os elementos da relação de emprego”.

Porém, quanto ao posicionamento do Judiciário brasileiro acerca da 
temática, este não se faz pacífico, sendo de se frisar, ainda, que o perquiri-
mento mencionado acima não tem sido, comumente, realizado pelo Poder 
em questão.

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Con-
flito de Competência n. 164.544 – MG, exarou, em 28 de agosto de 2019, 
decisão que consignou não existir vínculo empregatício entre a Uber e 
motorista de aplicativo, com base na argumentação de que as ferramentas 
tecnológicas possibilitam uma economia compartilhada, de modo que os 
trabalhadores são empreendedores individuais.
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Na seara da Justiça do Trabalho, a matéria também é controversa, pois 
embora o juízo da 33ª Vara de Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região tenha reconhecido, em decisão exarada no ano de 2017 
no processo n. 0011359-34.2016.5.03.0112, o vínculo empregatício entre a 
empresa Uber e motorista de aplicativo e condenado a empresa a pagar ao 
trabalhador o montante correspondente, v. g., a adicional noturno e horas 
extras, aquela foi reformada por acórdão proferido pela Nona Turma do 
mencionado Tribunal, tendo a Relatora declarado a inexistência de vínculo 
de emprego entre as partes mencionadas, especialmente por considerar que 
não estavam presentes os pressupostos do art. 3º da CLT. Ainda quanto a 
este ponto, repisa-se que essa instabilidade, marcada pela unilateralidade 
da empresa, pode impactar demasiadamente na saúde psíquica do trabalha-
dor, especialmente em uma cultura de excelência (SELIGMANN-SILVA, 
2013, p. 218), em que aquele deve “satisfazer a índices de produtividade e 
qualidade crescentes” (PINTO, 2013, p. 172).

Todavia, como bem salienta Pilegis (2019, p. 115), a aniquilação da 
subjetividade, mediante a inserção de um modelo de “pseudoliberdade pre-
carizada”, decorre de uma “manipulação imagética” que leva à servidão 
voluntária desses motoristas, alinhada com as metas da empresa que se 
apresenta como mera intermediadora, a plataforma digital. E é com base 
nessa concepção que os elementos de caracterização da relação de empre-
go, como o de subordinação, ganham novas roupagens.

Para Leme (2019, p. 72, 74), a subordinação na era digital encontra-se 
na “programação” que, mediante indicadores estatísticos, impõe e avalia 
se foram seguidas regras e alcançadas as metas estabelecidas, o que, para 
a escritora, nos transpõe da “sociedade da disciplina para a sociedade do 
controle”, instalando a “sociedade do cansaço”, em que, por meio de novas 
e ardilosas formas, o escopo final é o mesmo de todas as formas inaugu-
radas pelo capitalismo, qual seja, a de exercer o poder sobre aquele que 
labora.

Consoante Han (2015, p. 69-78), a sociedade do cansaço e do esgo-
tamento demasiado decorre de uma sociedade do excesso da elevação do 
desempenho e da sociedade ativa, marcada pelo sobrepujamento da posi-
tividade de que todas as metas são alcançáveis. Não sem razão é que essa 
concepção se mostra acentuada e acelerada pelo impacto que a era digital 
promoveu no mundo do trabalho, marcado pela falsa ideia de flexibiliza-
ção – liberdade – e pela desregulamentação, as quais se transmutam em 
verdadeira precarização laboral.
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Face da problemática posta, e na tentativa de amainá-la, foi apresenta-
do o Projeto de Lei n. 5069/2019, para incluir a Seção IV-B, no Título III, 
Capítulo I, na Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor acerca da re-
lação de emprego entre empresas e empregados que desenvolvem ativida-
des por meio de “plataforma de aplicativos de transporte terrestre”. Entre 
as modificações propostas, ressaltam-se as seguintes: (1) a equiparação das 
“empresas operadoras da plataforma de aplicativo de transporte terrestre” 
à condição de empregador para fins exclusivos da relação empregatícia 
(Art. 235-I); (2) a consideração de empregado, para fins do que prevê o 
art. 3º da CLT, do profissional que exerce “atividade de motorista, de for-
ma pessoal, onerosa, habitual e de subordinação”, por meio de “empresas 
operadoras da plataforma de aplicativos de transporte terrestre, excetuado 
aquele que exerça de forma eventual” (art. 235-J); (3) a aplicação, no que 
tange a jornada diária de trabalho, do disposto no art. 235-C, §§ 5º, 6º e 13 
(art. 235-L).

Ainda que o intento possa ser nobre, percebe-se que alguns problemas 
persistem, pois a forma de caracterização de emprego é marcada por uma 
leitura tradicional, quando as novas organizações dão aos elementos essen-
ciais para a caracterização daquele vínculo novas roupagens, tal como se 
denota do enfrentamento da questão em outros países.5

Nos Estados Unidos, a Suprema Corte da Califórnia exarou decisão 
em 30 de abril de 2018, que ficou conhecida como “Dynamex”, fixando 
fórmula para verificar se os motoristas de aplicativos se enquadram como 
trabalhadores independentes ou empregados. Tal teste é denominado de 
“ABC”, sendo que o trabalhador apenas será considerado autônomo se a 
entidade contratante estabelecer que o trabalhador: (a) será (e é) livre do 
controle e direção da empresa contratante no que concerne à execução do 
trabalho, tanto no contrato quanto de fato; (b) efetuará “trabalhos fora do 
curso normal dos negócios da entidade contratante”; e (c) estará comumen-
te comprometido com um “comércio estabelecido de forma independente, 
ocupação ou negócios da mesma natureza que o trabalho realizado para a 
contratação da entidade”.

Frisa-se que, com o escopo de codificar a decisão da Suprema Corte 
da Califórnia, foi aprovado o Projeto de Lei n. AB 5, que promoveu alte-
rações, v. g., no Código de Trabalho, de modo a garantir que os casos que 

5 Supiot (2017) discorre que nos “Estados Unidos e no Reino Unido, diversas jurisdições reclassificaram 
como contrato de trabalho assalariado os contratos de motoristas da Uber”, uma vez que a argumentação 
de que as plataformas digitais levam ao “ressurgimento do trabalho independente é negada pelos fatos”.
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não passem no “Teste ABC” – salientando-se que a alteração legislativa 
também consigna exceções – sejam marcados pelo vínculo empregatício, 
devendo o empregado ter todos os seus direitos assegurados pela empresa.

De fato, a decisão judicial e a alteração legislativa da Califórnia de-
monstram o reconhecimento de que as relações empregatícias estão ga-
nhando novas formas, sendo certo que o avanço da tecnologia tem sido 
um fator de grande impacto na ruptura com as formas tradicionais, o que 
requer que os novos modos de laborar sejam reconhecidos para possibilitar 
que o tomador da mão de obra não se exima da responsabilidade de garan-
tir um ambiente laboral em condições sadias e seguras ao trabalhador.

De outro norte, retornando ao cenário brasileiro, a problemática tam-
bém persiste mesmo em algumas situações em que há o reconhecimento de 
uma relação de emprego, como, repisa-se, a de teletrabalho, pois o ambien-
te laboral é, total ou parcialmente, externo às instalações do empregador.

Com o advento da Lei n. 13.467, de 2017, que incluiu o inc. III no 
art. 62 da CLT, a modalidade de teletrabalho passou a ser uma exceção ao 
regime de duração do trabalho previsto no Capítulo II da Consolidação, 
de modo que o teletrabalhador não teria, em uma leitura isolada, direito 
a receber por horas extras. Ocorre que a salvaguarda de direitos funda-
mentais do trabalhador se vê desguarnecida face a redações conflitantes 
da legislação ordinária. Isso pois, embora seu art. 62, III, faça a exclusão 
supratranscrita, o art. 6º, parágrafo único, também da CLT, estabelece que 
não há diferenciação entre o trabalho efetuado no “estabelecimento do em-
pregador”, o realizado no “domicílio do empregado” e o executado a dis-
tância, contanto que “estejam caracterizados os pressupostos da relação de 
emprego”, sendo que “os meios telemáticos e informatizados de comando, 
controle e supervisão se equiparam, para fins da subordinação jurídica, aos 
meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho”.

Consoante argumenta Melo (2017, p. 74), a redação do art. 62, III da 
CLT está em desconformidade com a “realidade tecnológica atual”, vis-
to que a exorbitância de conectividade nas relações laborais está intrin-
secamente relacionada à quantidade de trabalho a ser executado por dia. 
Ademais, para o autor, a tecnologia associada à execução de trabalhos, 
ao mesmo tempo em que viabiliza uma rotina laboral mais flexibilizada, 
também possibilita a fiscalização da duração do trabalho diário, de modo 
que a norma em tela não corresponderia à realidade fática-social existente 
e conflitaria, por consequência, com direitos fundamentais, como ao am-
biente laboral equilibrado, ao descanso e ao lazer.
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Quanto a questões referentes à “responsabilidade pela aquisição, ma-
nutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestru-
tura necessária e adequada à prestação do trabalho remoto, bem como ao 
reembolso de despesas” custeadas pelo empregado, o art. 75-D da CLT 
dispõe que estas serão acordadas em contrato escrito, sugerindo uma igual-
dade entre as partes e abrindo espaço para que o empregador transfira parte 
do ônus da atividade econômica por ele explorada para o trabalhador.

Outro ponto a ser mencionado decorre da redação do art. 75-E da CLT 
que versa sobre o dever do empregador em “instruir os empregados, de 
maneira expressa e ostensiva, quanto às precauções a tomar a fim de evitar 
doenças e acidentes de trabalho”, haja vista que se suscita até que ponto 
essa instrução e a assinatura pelo empregado de termo de responsabilidade, 
em que se obriga a observar aquela, desonera o empregador de deveres 
relacionados às normas de medicina e segurança do trabalho.

Sobre a questão levantada, salienta-se que o art. 75-E deve ser in-
terpretado em conjunto com o art. 157, I e II, ambos da CLT, que dispõe 
ser dever da empresa “cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e 
medicina do trabalho”, bem como “instruir os empregados” por meio de 
“ordens de serviço, quanto às preocupações a tomar no sentido de evitar 
acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais”.

Face das dificuldades postas, menciona-se que tramita o Projeto de 
Lei 3512/2020, que visa revogar o inc. III do art. 62, alterar o art. 75-D 
e acrescentar o art. 75-F à CLT para “detalhar as obrigações do emprega-
dor na realização do teletrabalho”. De sua justificativa, denota-se a preo-
cupação com a manutenção da alteração legislativa promovida pela Lei 
13.467/2017 (Reforma Trabalhista), pertinente à modalidade de trabalho 
em destaque, com base na argumentação de que esta seria insuficiente para 
“evitar abusos por parte empregador”.

Isso visto que o proponente considerou que o art. 75-D da CLT deve 
consignar o dever do empregador em fornecer a infraestrutura laboral “ne-
cessária ao exercício das atividades, levando em consideração a saúde e a 
segurança do empregado”, bem como a previsão de reembolso deste últi-
mo pelas despesas decorrentes das atividades exercidas. Do mesmo modo, 
mencionou a imperiosidade do controle de jornada – face ao fato de muitos 
trabalhadores estarem realizando jornadas maiores do que as pactuadas –, 
de revogação do art. 62, III, da CLT e, ainda, de haver previsão sobre a 
remuneração de horas extras efetuadas nessa forma de labor.
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Ainda quanto ao projeto de lei em questão, evidencia-se de suas ra-
zões que sua imprescindibilidade está pautada no fato de, com o advento 
do cenário instalado pela Covid-19, a adoção do teletrabalho ter crescido 
consideravelmente, sendo que há estudos que apontam que essa forma de 
trabalho perdurará mesmo após o contexto pandêmico vivenciado.

Pode-se acrescer a isso que uma das preocupações está ligada ao direi-
to de desconexão, ou seja, de como assegurar nesse novo ambiente laboral, 
em que a vida profissional ocorre lado a lado à pessoal, a fixação e a obser-
vância de regras que possibilitem a salvaguarda dos direitos ao lazer e ao 
descanso, especialmente em uma sociedade marcada pela era digital, em 
que as tecnologias da informação e da comunicação, como o WhatsApp, 
propiciam o recebimento de informações em tempo real e estabelecem, por 
vezes, uma relação de trabalho marcada pela disponibilidade full time, com 
metas cada vez mais altas.

As exemplificações trazidas à baila demonstram que o cenário bra-
sileiro não viabiliza, ao menos não em sua inteireza, que sejam assegura-
dos ao trabalhador seus direitos fundamentais à proteção em face da au-
tomação advinda da Indústria 4.0, e, por conseguinte, ao ambiente laboral 
equilibrado, à saúde, à segurança e à vida. Isso visto que as novas formas 
laborais não encontram – por vezes, em razão de uma leitura isolada e li-
mitante – proteção satisfatória no ordenamento jurídico trabalhista vigente, 
ficando o trabalhador à mercê de sua sorte, em busca de meras condições 
para sobreviver em um contexto de intensa e constante precarização acen-
tuada pela tecnologia.

CONCLUSÃO

O insucesso da Reforma Trabalhista brasileira, promovida no ano de 
2017 –– que teve como principal discurso a diminuição de direitos tra-
balhistas e o aumento do número de postos de trabalho –– e a situação 
econômica instalada no país, têm levado à intensificação da precarização 
nas relações de trabalho, sendo esta agravada, por vezes, pelo uso da auto-
mação, especialmente da relacionada à Indústria 4.0.

Isso visto que a desregulamentação, a flexibilização e a introdução de 
novas tecnologias – que fazem emergir inovadoras formas de trabalho, não 
expressamente previstas e/ou apropriadamente regulamentadas em legisla-
ção ordinária – na execução de atividades laborais têm levado à intensifica-
ção das mais diversas formas de exploração do trabalhador, tanto por meio 
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de novos mecanismos, como os aplicativos que intentam, em dados casos, 
ocultar vínculos empregatícios, ou mesmo inviabilizam o acesso a outros 
direitos fundamentais daquele, quanto por ausência de regulamentação ou 
mesmo por sua insuficiência, tal como ocorre com o teletrabalho.

Tudo isso acarreta degradação do equilíbrio labor-ambiental, que é 
causa principal de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, e, portan-
to, de violação a direitos fundamentais do trabalhador.

Por fim, salienta-se que a breve pesquisa realizada acerca de posicio-
namento de Judiciário e Legislativo estrangeiros aponta a urgência de que 
a jurisprudência e legislação brasileiras assimilem o papel que a Indústria 
4.0 pode exercer na precarização do ambiente laboral sadio e seguro – e, 
consequentemente, nos direitos do trabalhador correlacionados àquele – e, 
com isso, aprimorem suas bases para que a automação seja convertida em 
reais benefícios àquele que labora de modo a observar as diretrizes cons-
titucionais.
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